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Reflexões sobre a afirmação “na prática a teoria é outra” a partir da leitura do texto “Consciência e ação sobre a prática como libertação profissional dos professores” - J. Gimeno
Sobre o trabalho do professor, muito se fala sobre o quanto a profissão deve ser escolhida por quem realmente está disposto a assumir os prazeres e as dores do dia a dia que ela oferece. “Para ser professor é preciso dom”, “só deve ser professor quem realmente gosta”, “professor não deve reclamar, pois escolheu o que faz” são exemplos de afirmações acerca da profissão. O texto define a “profissionalidade ideal” do professor pelas necessidades sociais que o sistema educacional deve dar conta, ou seja, essa profissionalidade é determinada por um conjunto de valores, currículo, metodologia que orienta suas aulas e a avaliação. Partindo dessa definição o texto convida a uma reflexão: o que de fato está por trás dessa atividade considerada tão nobre? 
Diante da realidade da educação brasileira, por exemplo, em que muitas vezes os alunos terminam o Ensino Médio sem o conhecimento considerado ideal para essa faixa etária, a responsabilidade do professor sobre isso é evidenciada. Porém, é comum o esquecimento de fatores importantes que são definidores dos caminhos tomados em sala de aula. Além da frequentemente comentada precária condição de trabalho, com baixos salários e grande número de salas e alunos, fale-se muito também do mal preparo do professor, que pouco conhece sobre as teorias que favorecem a aprendizagem do aluno. A verdade é que o trabalho do professor possui interferências de várias instâncias que independem de sua formação e de seu conhecimento. Uma delas já foi citada logo acima: condições de trabalho desfavoráveis à aplicação de qualquer teoria, uma vez que, além de baixos salários que o obrigam a trabalhar em turnos diversos, ainda precisa conviver com poucos recursos que possibilitariam estratégias mais eficazes de aprendizagem.
Vale ainda destacar que o professor responde a uma instituição – pública ou particular – e, portanto, precisa seguir algumas orientações dessa instituição. Mais permissivas ou totalmente restritivas, sempre há um regimento a ser seguido. Seguir estritamente a apostila de aula (como o caso de muitas conhecidas escolas, que atendem um número imenso de alunos pelo país) ou sendo movida apenas por projeto, sempre há “regras”, mesmo que a regra seja ter pouca regra. E essa instituição ainda responde a um guia de orientações - talvez mais amplas - determinadas pelo estado. Ou seja, o professor nunca trabalha de maneira totalmente autônoma. Esses dois aspectos mencionados (condições de trabalho e a dependência de coordenadas institucionais) fazem o autor do texto definir o trabalho do professor como “semiprofissão”.
Mais um aspecto de interferência na profissão do professor que não se pode ignorar é a todo o contexto cultural que ronda seu trabalho. Por mais que procure planejar o passo-a-passo de uma aula, o professor não pode ignorar o caráter social do espaço da sala de aula. Os alunos – e o professor – estão ali em movimento social. Cada elemento daquele espaço carrega uma grande bagagem cultural. Assim, a prática educativa não pode ser considerada uma ação que depende apenas de conhecimento prévio. Por mais que haja uma estrutura organizacional para se desenvolver a educação escolar, ela não está isenta da interferência de outras práticas que extrapolam o espaço da sala de aula, como a prática de educação familiar e demais relações sociais.
Assim, a atividade do professor não se limita ao desenvolvimento de estratégias para que seus alunos construam os conhecimentos relacionados aos conteúdos do currículo. Existe uma contribuição pessoal que aproveita esses conhecimentos de base para serem desenvolvidos. Porém, essa responsabilidade esbarra nas condições de trabalho do professor. Portanto, diante de tantos aspectos que parecem dificultar a definição da profissão professor, cabe a máxima “na prática, a teoria é outra”.
